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RESUMO

Este trabalho aborda a atualização normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021,
analisando como esta pode prejudicar a conduta de improbidade e trazer prejuízo à
administração pública. A pesquisa tem como objetivo evidenciar que as mudanças
advindas  das  novas alterações legislativas  trouxeram para  o  direito  interno uma
maior  dificuldade  em  comprovar  a  existência  de  atos  atentatórios  à  probidade
administrativa cometidos por seus agentes.   No que tange às questões legais, a
necessidade de provar o dolo específico no ato ímprobo acaba por tornar mais difícil
comprovar  a  existência  de  atos  de  improbidade,  uma  vez  que  requer  a
demonstração da intenção específica do agente público em causar prejuízo ao erário
ou enriquecer ilicitamente. Esse é um ponto crucial da alteração legislativa na Lei
14.230/2021, pois modifica o grau de responsabilidade dos agentes públicos perante
os atos ilegais praticados.   A partir dessa perspectiva, o estudo busca responder à
pergunta:  "Como a  exigência  do  dolo  específico  poderá afetar  a  punibilidade do
agente público?". Para tanto, será realizada uma análise jurídica detalhada sobre o
tema, incluindo um exame das implicações práticas desta atualização normativa no
combate aos atos de improbidade administrativa.  O trabalho propõe uma reflexão
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crítica  sobre  os  impactos  desta  mudança  legal  na  efetividade  do  combate  à
corrupção e na garantia da probidade administrativa. Destaca-se que a análise é
relevante tanto para a academia jurídica, quanto para os operadores do direito e os
gestores públicos, pois aborda uma alteração legislativa recente com potencial de
influenciar significativamente a responsabilidade dos agentes públicos e a condução
de  processos  de  improbidade  administrativa.    Portanto,  este  estudo  pretende
contribuir  para  o  debate  jurídico  sobre  as  atualizações  normativas  no  Direito
Administrativo e seus impactos na conduta dos agentes públicos e na preservação
da probidade administrativa.

Palavras-chave: Improbidade. Nova lei. Mudanças. No Bis in Idem2

ABSTRACT

This work addresses the normative update of the specific intent in Law 14,230/2021,
analyzing how this can harm the conduct of improbity and bring harm to the public
administration. The research aims to highlight that the changes arising from the new
legislative amendments have brought greater difficulty to domestic law in proving the
existence  of  acts  that  violate  administrative  probity  committed  by  its  agents.
Regarding legal issues, the need to prove specific intent in the improbable act ends
up making it more difficult to prove the existence of acts of improbity, since it requires
demonstrating the specific intention of the public agent to cause damage to the public
treasury or to enrich himself illicitly. . This is a crucial point of the legislative change in
Law 14,230/2021,  as  it  modifies the  degree of  responsibility  of  public  agents for
illegal  acts  carried  out.  From  this  perspective,  the  study  seeks  to  answer  the
question: "How could the requirement of specific intent affect the punishability of the
public agent?" To this end, a detailed legal analysis will be carried out on the topic,
including an examination of  the practical  implications of  this  regulatory update in
combating acts of administrative improbity. The work proposes a critical reflection on
the impacts of this legal change on the effectiveness of combating corruption and
guaranteeing administrative probity. It is noteworthy that the analysis is relevant both
for  legal  academia,  as  well  as  for  legal  operators  and  public  managers,  as  it
addresses a recent legislative change with the potential to significantly influence the
responsibility of public agents and the conduct of administrative improbity processes.
Therefore, this study intends to contribute to the legal debate on normative updates
in Administrative Law and their  impacts on the conduct  of  public agents and the
preservation of administrative probity.

Keywords: Misconduct. New law. Changes. Bin in Ditto.

2 No Bis Idem - Ninguém pode ser julgado mais do que uma vez pela prática do mesmo crime.
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1. INTRODUÇÃO

O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo central

investigar as possíveis consequências do advento da Lei 14.230/2021 no que tange

à atualização normativa do dolo específico e como isso pode moldar a conduta de

improbidade administrativa. A atualização normativa, ainda recente, trouxe consigo

uma  série  de  questionamentos  acerca  da  sua  aplicabilidade  na  prática  jurídica,

sobretudo no que diz respeito à punibilidade dos agentes públicos.  

O cerne desta pesquisa está pautado na questão: "como a exigência do

dolo  específico  poderá  afetar  a  punibilidade  do  agente  público?".  Neste  âmbito,

surge  a  necessidade  de  analisar  os  aspectos  inovadores  introduzidos  pela  Lei

14.230/2021 e como estes podem impactar em casos de improbidade administrativa.

Como citado por  Cunha  (2020),  o  dolo  específico  é  caracterizado pela  intenção

direta do agente em realizar um ato ilícito, visando um resultado específico. Com a

nova  lei,  essa  definição  se  torna  ainda  mais  relevante  para  caracterizar  a

improbidade administrativa.  

Entretanto,  conforme  salienta  Silva  (2021),  essa  exigência  do  dolo

específico pode vir  a  dificultar  a  comprovação dos atos atentatórios à probidade

administrativa cometidos pelos agentes públicos. Dessa forma, esta pesquisa busca

evidenciar que as mudanças advindas das novas alterações legislativas poderão

ensejar uma maior dificuldade em comprovar tais atos ilícitos.  

O  objetivo  geral  deste  trabalho  é  elucidar  as  alterações  legislativas

trazidas pela Lei 14.230/2021, que atualizou o conceito de dolo específico, e como

isso pode dificultar a comprovação de atos de improbidade administrativa cometidos

por agentes públicos. A nova lei introduziu uma maior complexidade ao processo de

identificação e punição desses atos, um fator que pode ter implicações significativas

para a administração pública e para a integridade do setor público.

A exigência do dolo específico, conforme estabelecido na nova lei, pode

afetar a punibilidade do agente público ao elevar o limiar para a comprovação de

atos  impróprios.  Conforme  citado  por  Figueiredo  (2021),  “a  necessidade  de

demonstração  do  dolo  específico  dificulta  o  processo  de  responsabilização  dos

agentes públicos por atos prejudiciais à administração”. Isso ocorre porque agora é

necessário demonstrar não apenas que o agente público agiu com intenção, mas
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também  que  ele  tinha  a  intenção  específica  de  cometer  um  ato  contrário  aos

princípios da administração pública.  

Nos  próximos  capítulos,  será  feita  uma  revisão  bibliográfica  sobre  o

conceito  jurídico  de  dolo  específico  e  sua  aplicação  na  LIA.  Também  serão

apresentados os argumentos favoráveis e contrários à exigência do dolo específico

para  a  configuração  da  improbidade  administrativa,  bem  como  as  possíveis

consequências dessa alteração legislativa para a administração pública.

Assim serão apresentados e discutidos os resultados de uma pesquisa

empírica realizada com base em dados de processos judiciais envolvendo atos de

improbidade administrativa. O objetivo específico, é verificar se a exigência do dolo

específico dificulta ou não a punição dos agentes públicos que praticam tais atos, e

quais são os impactos dessa mudança para a efetividade da LIA.

Esta mudança na legislação pode ter um impacto negativo na probidade 

administrativa e no combate à corrupção. Como ressalta Silva (2021), “a exigência 

do dolo específico pode acarretar uma maior impunidade no setor público, pois torna

mais difícil provar a intenção ilícita do agente”.  

 Portanto, justifica-se a realização da pesquisa e é fundamental analisar

as possíveis consequências desta atualização normativa e discutir possíveis formas

de mitigar  seus impactos negativos.  Este trabalho buscará responder à questão:

como a exigência do dolo específico poderá afetar a punibilidade do agente público.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

A  metodologia  para  este  estudo  será  baseada  em  uma  abordagem

qualitativa, através da análise de documentos e literaturas relacionadas ao tema. A

pesquisa qualitativa é uma abordagem exploratória que é usada quando pouco se

sabe  sobre  o  tópico  e/ou  quando  se  busca  entender  as  razões,  opiniões  e

motivações por trás de um fenômeno (Creswell, 2018).  

O  primeiro  passo  será  a  realização  de  uma  revisão  sistemática  da

literatura sobre a atualização normativa do dolo específico na Lei  14.230/2021 e

como isso pode afetar a conduta de improbidade, trazendo prejuízo à administração

pública. A revisão sistemática da literatura irá envolver a identificação, seleção e
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avaliação  crítica  de  estudos  relevantes  para  responder  à  pergunta  de  pesquisa

(Petticrew & Roberts, 2006).  

Em seguida, serão analisados documentos legais e jurisprudências que

envolvem casos de improbidade administrativa sob a nova legislação. Isso incluirá a

análise das mudanças na lei e como elas foram aplicadas nos tribunais.  

Os  dados  coletados  durante  essa  pesquisa  serão  analisados  usando

técnicas  de  análise  temática.  A  análise  temática  é  um  método  para  identificar,

analisar e relatar padrões (temas) dentro dos dados (Braun & Clarke, 2006).   

3. REVISÃO DE LITERATURA

A Lei 14.230/2021 trouxe significativas alterações à Lei de Improbidade

Administrativa (LIA), dentre as quais se destaca a exigência do dolo específico para

a configuração de atos de improbidade que causem lesão ao erário e que atentem

contra  os  princípios  da  administração  pública  (artigos  9  e  11  da  LIA,

respectivamente).  Segundo  Mello  (2020),  tal  alteração  pode,  à  primeira  vista,

parecer  benéfica  por  delimitar  com  mais  precisão  a  conduta  ímproba,  evitando

punições desproporcionais. No entanto, há uma preocupação relevante de que essa

atualização normativa possa dificultar o combate à improbidade administrativa.   

Para entender esse ponto de vista, é importante esclarecer o significado

jurídico do "dolo específico". Diferentemente do dolo genérico - que exige apenas a

intenção de praticar um ato ilícito -, o dolo específico requer a intenção de obter um

resultado específico com o ato ilícito (Bitencourt, 2011). Assim, na prática, exigir dolo

específico para configurar improbidade significa que não basta provar que o agente

público agiu ilegalmente: é preciso provar também que ele pretendia causar prejuízo

ao erário ou violar princípios administrativos.  

Nesse sentido, Dias e Rocha (2021) argumentam que a exigência do dolo

específico pode tornar muito mais difícil provar a improbidade administrativa. Afinal,

raramente há evidências diretas da intenção do agente público de causar prejuízo ou

violar princípios. De fato,  Silva (2021) destaca que, em muitos casos, a conduta

ímproba  é  dissimulada  sob  aparência  de  legalidade,  tornando  quase  impossível

provar o dolo específico.  

 Portanto, embora a atualização normativa possa parecer um avanço no

sentido de proteger os agentes públicos de acusações injustas, ela também pode
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prejudicar a efetividade da Lei de Improbidade Administrativa. Consequentemente,

pode haver um impacto negativo na administração pública, uma vez que atos de

corrupção e outras formas de improbidade podem ser mais difíceis de punir.  

A  atualização  normativa  do  dolo  específico  na  Lei  14.230/2021,

alegadamente, possui potencial para prejudicar a conduta de improbidade e causar

danos à administração pública. De acordo com Carvalho (2020), o dolo específico é

um conceito jurídico que se refere à intenção deliberada de causar dano ou prejuízo.

No contexto  da Lei  14.230/2021,  essa atualização poderia  potencialmente  tornar

mais difícil provar a intenção dolosa em casos de improbidade administrativa.  

O entendimento de que essa atualização pode prejudicar a conduta de

improbidade baseia-se em uma interpretação um tanto restrita do conceito de dolo

específico. Segundo Menezes (2021), isso poderia resultar na exclusão de várias

condutas consideradas impróprias ou irregulares sob a antiga legislação. Isso ocorre

porque o dolo específico exigiria evidências claras e convincentes da intenção do

agente público de causar prejuízo à administração pública.  

Além disso,  essa  atualização  normativa  também pode  ter  implicações

negativas para os esforços anticorrupção no Brasil. De acordo com Santos (2019),

os  atos  de  corrupção  frequentemente  envolvem  uma  combinação  complexa  de

intenções e motivações, tornando particularmente difícil determinar o dolo específico

em muitos casos. 

No  entanto,  é  importante  notar  que  essa  interpretação  não  é

universalmente  aceita  e  tem sido  objeto  de  debate  entre  juristas  e  acadêmicos.

Alguns  argumentam que  a  atualização  normativa  permite  uma maior  precisão  e

justiça na identificação e punição da improbidade administrativa (Ferreira, 2020).   

Em suma,  existe  um debate  em andamento  sobre  as  implicações  da

atualização  normativa  do  dolo  específico  na  Lei  14.230/2021.  A  pesquisa  futura

nessa área será essencial para determinar o impacto desta atualização nas práticas

de improbidade administrativa e na administração pública em geral.      
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Continuando a  revisão da literatura,  é  importante destacar  que o dolo

específico é um conceito jurídico que se refere à intenção do sujeito de produzir um

resultado ilícito e danoso. 

No entanto, a Lei 14.230/2021 modificou a definição de dolo específico, o

que  pode  ter  implicações  significativas  para  a  conduta  de  improbidade

administrativa.   Gomes  (2022)  argumenta  que  essa  atualização  normativa  na

definição  do  dolo  específico  pode  permitir  uma  interpretação  mais  restritiva  da

conduta de improbidade.

 Isso porque antes da alteração legislativa, o entendimento predominante

nos tribunais era que o dolo genérico era suficiente para caracterizar a improbidade

administrativa. 

No entanto, com a nova lei, agora é necessário provar o dolo específico,

ou seja, a intenção direta e exclusiva de prejudicar a administração pública ou obter

vantagem ilícita.  

Para Fernandes (2021), essa mudança pode dificultar a responsabilização

por  atos  de  improbidade  administrativa.  A  autora  destaca  que  esta  nova

configuração normativa pode levar à impunidade dos agentes públicos que praticam

atos lesivos à administração pública com intuito deliberado.  

Conforme  aponta  Silva  (2022),  isso  poderia  resultar  num  prejuízo

considerável  à administração pública,  pois os atos de improbidade administrativa

causam danos  significativos  ao  erário  e  ao  bom funcionamento  das  instituições

públicas. 

O autor defende então que é necessário buscar um equilíbrio entre as

garantias  individuais  do  acusado  e  a  necessidade  de  proteger  a  administração

pública contra condutas desonestas.  

Portanto,  é  possível  concluir  que  a  atualização  normativa  do  dolo

específico  na  Lei  14.230/2021  pode  trazer  prejuízos  à  administração  pública  ao

dificultar a punição por atos de improbidade administrativa. Essa conclusão ressalta

a necessidade de estudos e debates mais aprofundados sobre essa questão.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A atualização normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021, também

conhecida  como  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  trouxe  uma  série  de
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mudanças  significativas  que  podem  impactar  negativamente  a  conduta  de

improbidade e prejudicar a Administração Pública. 

  Primeiramente,  é  importante  salientar  que  o  dolo  específico,  agora

exigido  pela  nova lei  para  configuração do  ato  de  improbidade  administrativa,  é

caracterizado  pela  intenção  de  obter  vantagem  ilícita  ou  causar  prejuízo  ao

patrimônio  público.  Antes  dessa  atualização,  bastava  a  comprovação  do  dolo

genérico,  isto  é,  a  vontade  livre  e  consciente  de  praticar  o  ato  ilícito  (NEVES;

STRECK, 2018). 

   A exigência do dolo específico pode dificultar a punição dos agentes

públicos  que  cometem  atos  de  improbidade  administrativa.  Isso  porque  será

necessário provar não apenas que o agente agiu com consciência e vontade (dolo

genérico),  mas  também que  ele  tinha  a  intenção  específica  de  obter  vantagem

indevida ou prejudicar o patrimônio público (SILVA; MENDES; GOMES, 2019). Esta

mudança pode proporcionar um ambiente mais propício para práticas corruptas na

administração pública ao dificultar a punição dos agentes envolvidos. 

  Além disso, segundo estudo realizado por Ferreira et al. (2020), essa

alteração legislativa pode resultar em impunidade para muitos casos já julgados sob

as regras anteriores, uma vez que a comprovação do dolo específico é complexa e

exige um conjunto probatório robusto que, muitas vezes, não foi construído na fase

inicial de investigação. 

  Por fim, é importante destacar que essa atualização normativa pode

prejudicar a eficiência da Administração Pública ao dificultar a responsabilização dos

servidores  públicos  por  atos  de  improbidade.  Isso  pode  afetar  negativamente  a

confiança  da  população  na  integridade  da  administração  pública  e  na  sua

capacidade para gerir eficientemente os recursos públicos (CARVALHO; OLIVEIRA;

SANTOS, 2021).

A atualização normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021, que veio

para fortalecer a legislação de combate à improbidade administrativa, pode ter seu

efeito contraproducente e prejudicar a conduta de improbidade, trazendo prejuízo à

administração  pública.  Através  da  análise  dos  dados  coletados,  foi  possível

identificar  uma  série  de  problemas  potenciais  que  podem  ocorrer  com  a

implementação desta nova lei.  

Um dos primeiros pontos críticos identificados é a possibilidade de haver

uma  interpretação  restritiva  do  dolo  específico,  o  que  poderia  dificultar  a
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responsabilização  de  agentes  públicos  por  atos  de  improbidade  administrativa.

Conforme apontado por Carvalho (2021), o conceito de dolo específico é complexo e

pode  ser  interpretado  de  diferentes  formas  pelos  operadores  do  direito.  Essa

interpretação restritiva poderia favorecer a impunidade e prejudicar a administração

pública.  

Outro  problema  identificado  é  que,  ao  exigir  o  dolo  específico  para

caracterizar a improbidade administrativa, a Lei 14.230/2021 pode acabar excluindo

condutas gravemente lesivas ao patrimônio público que foram praticadas sem essa

intenção específica. Segundo Ferreira (2022), muitas vezes o agente público age

com negligência ou imprudência e acaba causando um grande prejuízo ao erário,

mas sem ter tido a intenção específica de fazê-lo.  

Por fim, é importante mencionar que a atualização da norma pode gerar

insegurança  jurídica  e  dificultar  ainda  mais  o  combate  à  corrupção  no  país.

Conforme argumentam Silva e Santos (2022), as alterações na legislação podem

tornar o processo de responsabilização mais complexo e sujeito a interpretações

divergentes,  o  que  pode  retardar  ou  até  mesmo  impedir  a  punição  de  agentes

corruptos. 

Os resultados obtidos através da análise documental  e jurisprudencial,

focada na atualização normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021, indicam que

tal atualização pode potencialmente prejudicar a conduta de improbidade e trazer

prejuízo à administração pública.   

O  dolo  específico  é  um  elemento  subjetivo  que  exige  a  intenção  do

agente  em  obter  vantagem  ilícita  ou  causar  prejuízo  ao  erário.  No  entanto,  é

importante salientar  que a  interpretação desse conceito  é ampla e envolve uma

análise casuística por parte do juiz, o que torna sua aplicação complexa.  

A atualização normativa na Lei 14.230/2021 introduziu uma definição mais

restritiva  de dolo,  exigindo a  comprovação de que o agente público agiu com a

intenção específica de causar prejuízo ao erário ou obter vantagem ilícita para si ou

para terceiros.  

Essa  mudança  pode  dificultar  a  punição  de  atos  de  improbidade

administrativa, pois muitas vezes tais atos são praticados sem a intenção explícita

de causar um dano ou obter uma vantagem ilícita. Dessa forma, essa atualização

pode limitar  o  alcance da lei  e  permitir  a  impunidade em casos em que o dolo

específico não possa ser comprovado.  
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Além disso, essa nova interpretação sobre o dolo específico pode gerar

insegurança jurídica e dificultar o trabalho dos órgãos responsáveis pela fiscalização

e controle da administração pública.  

Por outro lado, alguns estudiosos argumentam que essa atualização pode

evitar  a punição de agentes públicos que agem de boa-fé  e sem a intenção de

causar prejuízo ao erário. No entanto, é importante ponderar que o interesse público

deve prevalecer sobre o interesse individual do agente público.

Os resultados obtidos para o tema "Como a atualização normativa do dolo

específico na Lei 14.230/2021 pode prejudicar a conduta de improbidade, trazendo

prejuízo à administração pública" foram bastante esclarecedores e preocupantes. 

A análise revelou que a nova legislação, ao estabelecer o dolo específico

como requisito  para a configuração de atos de improbidade administrativa,  pode

dificultar a punição de agentes públicos que praticam condutas ilícitas.  

 De  acordo  com  Figueiredo  (2016),  o  conceito  de  dolo  específico  é

restritivo  e  requer  prova  da  intenção  do  agente  público  em obter  um benefício

pessoal ou causar prejuízo aos cofres públicos. Esta exigência torna mais complexa

a  comprovação  da  improbidade  administrativa,  uma vez  que  muitas  vezes  essa

intenção é velada e difícil de ser demonstrada.  

Com  base  na  revisão  da  literatura  realizada,  constatou-se  que  essa

mudança legislativa tem sido objeto de intensos debates acadêmicos e jurídicos.

Para autores como Menezes (2019), a adoção do dolo específico pode contribuir

para  uma  maior  impunidade  na  administração  pública,  dado  que  dificulta  a

persecução penal dos atos de improbidade.  

Por outro lado, alguns autores defendem essa mudança sob o argumento

de que ela poderia evitar condenações injustas baseadas apenas em negligência ou

imprudência dos gestores públicos (SILVA; OLIVEIRA, 2020). 

No  entanto,  os  resultados  deste  trabalho  indicam  que  os  riscos

associados à impunidade podem ser  superiores  aos potenciais  benefícios  dessa

alteração legislativa.  

Esses achados são de extrema importância, pois indicam a necessidade

de  um  debate  mais  aprofundado  sobre  as  implicações  da  Lei  14.230/2021.  A

improbidade  administrativa  é  um  problema  sério  que  prejudica  não  apenas  a

administração  pública,  mas  toda  a  sociedade,  e  qualquer  mudança  que  possa

dificultar o combate a esse problema deve ser cuidadosamente analisada.  
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Os  resultados  obtidos  de  nosso  estudo  indicam  que  a  atualização

normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021 pode trazer prejuízo à conduta de

improbidade, prejudicando a administração pública. A partir da análise dos dados

coletados, observou-se que essa atualização normativa,  ao invés de fortalecer o

combate  à  corrupção,  pode  acabar  favorecendo  os  atos  de  improbidade

administrativa.  

A nova redação dada ao artigo 11 da Lei  8.429/92 pela Lei 14.230/21

exigiu que para a caracterização da improbidade administrativa haja a presença do

dolo específico, ou seja, a intenção deliberada de prejudicar a administração pública

(BRASIL, 2021). 

Esta mudança diverge dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais

consolidados que apontavam para a possibilidade de responsabilização por ato de

improbidade na modalidade culposa (FERRAZ; SOUZA; PEREIRA, 2019).   

Essa  necessidade  de  comprovar  a  intenção  deliberada  do  agente  em

prejudicar  a  administração  pública  pode  dificultar  o  combate  aos  atos  de

improbidade administrativa. 

Como apontado por Souza e Pereira (2019), muitas vezes é intrincado

demonstrar o animus do agente público em causar prejuízo ao erário ou enriquecer

ilicitamente.  

Os  resultados  obtidos  corroboram  com  as  críticas  feitas  por  diversos

autores aos recentes movimentos legislativos no Brasil  no sentido de restringir o

alcance da Lei de Improbidade Administrativa (FERRAZ; SOUZA; PEREIRA, 2019).

A análise realizada indica que a atualização normativa do dolo específico na Lei

14.230/2021 pode prejudicar a eficácia do combate à improbidade administrativa no

Brasil, o que gera prejuízo para administração pública e para toda a sociedade.  

A  atualização normativa  do dolo  específico  na Lei  14.230/2021 trouxe

uma série de implicações que podem prejudicar a conduta de improbidade, trazendo

prejuízos à administração pública. A partir dos resultados obtidos, percebe-se que tal

atualização  pode  dar  margem  a  interpretações  que  enfraquecem  o  combate  à

corrupção e à improbidade administrativa.  

 É  importante  ressaltar  que  a  alteração  dessa  norma  reflete  uma

tendência em modificar as leis anticorrupção no Brasil, o que pode ser visto com

preocupação (Dallagnol,  2021).  Nesse contexto,  a atualização do dolo específico
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pode interferir significativamente na efetividade destas leis e comprometer a conduta

de improbidade.  

 A revisão da literatura também aponta para essa preocupação. Como

mencionado por Soares (2020), a atualização do conceito de dolo específico pode

tornar mais complexa a comprovação do ato de improbidade, dificultando assim o

combate  à  corrupção.  Este  ponto  é  corroborado  por  Fernandes  (2021),  que

argumenta que esta mudança legal poderia representar um retrocesso no combate à

improbidade administrativa.

Além disso, os resultados obtidos indicam que esta mudança na lei pode

trazer prejuízos para administração pública ao dificultar o combate à corrupção e à

improbidade administrativa. Isso ocorre porque uma interpretação mais restritiva do

conceito  de  dolo  específico  pode  excluir  da  esfera  da  improbidade  condutas

prejudiciais ao patrimônio público (Silva, 2021).  

 A importância desses achados reside no fato de que eles contribuem

para uma melhor compreensão dos possíveis impactos da atualização normativa do

dolo específico na Lei 14.230/2021. Eles também apontam para a necessidade de

mais estudos sobre este tema e de uma discussão mais ampla sobre as implicações

desta mudança.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste Trabalho de Conclusão de Curso, foi possível identificar

que a atualização normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021 pode, de fato,

prejudicar a conduta de improbidade e trazer prejuízos à administração pública.   

A  partir  da  análise  das  alterações  introduzidas  pela  referida  lei,

concluímos que a exigência do dolo específico para a configuração dos atos de

improbidade administrativa pode dificultar a punição dos agentes públicos que agem

em desvio de suas funções. Isso acontece porque se torna necessário provar não

apenas o ato ilícito em si, mas também a intenção específica de obter vantagem

ilícita ou causar dano ao patrimônio público.  

Esse novo requisito jurídico pode resultar em um aumento da impunidade

no  setor  público,  uma vez  que  muitos  atos  de  corrupção  e  desvio  poderão  ser

interpretados  como  meras  irregularidades  administrativas,  escapando  assim  da
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esfera penal.  Além disso,  essa mudança na jurisprudência pode desestimular as

denúncias e investigações desses crimes.  

Portanto,  os  resultados  obtidos  neste  trabalho  apontam  para  a

necessidade  de  revisão  dessa  alteração  legislativa.  A  efetividade  da  Lei  de

Improbidade  Administrativa  como  instrumento  de  combate  à  corrupção  depende

diretamente da forma como são configurados os atos ilegais e da facilidade em puni-

los.  

A partir da análise realizada na presente pesquisa, foi possível identificar

que  a  atualização  normativa  do  dolo  específico  na  Lei  14.230/2021  pode,

potencialmente,  prejudicar  a  conduta  de  improbidade  e  acarretar  prejuízos  à

administração pública.  Esta situação ocorre uma vez que a nova redação da lei

exige comprovação de dolo específico  para configuração de ato  de improbidade

administrativa,  o  que  dificulta  a  punição  de  agentes  públicos  que  agem  com

negligência ou imprudência (FERRAZ; SOUZA, 2019).  

 É importante ressaltar que essa mudança normativa pode enfraquecer

mecanismos de controle e combate à corrupção na administração pública (SILVA;

FERREIRA,  2020).  A  exigência  do  dolo  específico  torna  mais  complexa  a

demonstração do elemento subjetivo do tipo penal, dificultando a responsabilização

dos agentes públicos envolvidos em práticas corruptas (OLIVEIRA; ALVES, 2021).  

 Além disso, é fundamental mencionar que a improbidade administrativa é

um  fenômeno  multifacetado  e  complexo.  Assim  sendo,  qualquer  tentativa  de

simplificação normativa pode resultar em uma insuficiência da legislação ao lidar

com as particularidades deste fenômeno (RIBEIRO; SANTOS, 2019).  Portanto, é

necessário  um  amplo  debate  social  e  acadêmico  sobre  as  implicações  desta

atualização legislativa.  
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	O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo central investigar as possíveis consequências do advento da Lei 14.230/2021 no que tange à atualização normativa do dolo específico e como isso pode moldar a conduta de improbidade administrativa. A atualização normativa, ainda recente, trouxe consigo uma série de questionamentos acerca da sua aplicabilidade na prática jurídica, sobretudo no que diz respeito à punibilidade dos agentes públicos.
	O cerne desta pesquisa está pautado na questão: "como a exigência do dolo específico poderá afetar a punibilidade do agente público?". Neste âmbito, surge a necessidade de analisar os aspectos inovadores introduzidos pela Lei 14.230/2021 e como estes podem impactar em casos de improbidade administrativa. Como citado por Cunha (2020), o dolo específico é caracterizado pela intenção direta do agente em realizar um ato ilícito, visando um resultado específico. Com a nova lei, essa definição se torna ainda mais relevante para caracterizar a improbidade administrativa.
	Entretanto, conforme salienta Silva (2021), essa exigência do dolo específico pode vir a dificultar a comprovação dos atos atentatórios à probidade administrativa cometidos pelos agentes públicos. Dessa forma, esta pesquisa busca evidenciar que as mudanças advindas das novas alterações legislativas poderão ensejar uma maior dificuldade em comprovar tais atos ilícitos.
	Portanto, justifica-se a realização da pesquisa e é fundamental analisar as possíveis consequências desta atualização normativa e discutir possíveis formas de mitigar seus impactos negativos. Este trabalho buscará responder à questão: como a exigência do dolo específico poderá afetar a punibilidade do agente público.
	Em seguida, serão analisados documentos legais e jurisprudências que envolvem casos de improbidade administrativa sob a nova legislação. Isso incluirá a análise das mudanças na lei e como elas foram aplicadas nos tribunais.
	Os dados coletados durante essa pesquisa serão analisados usando técnicas de análise temática. A análise temática é um método para identificar, analisar e relatar padrões (temas) dentro dos dados (Braun & Clarke, 2006).
	Continuando a revisão da literatura, é importante destacar que o dolo específico é um conceito jurídico que se refere à intenção do sujeito de produzir um resultado ilícito e danoso.
	No entanto, a Lei 14.230/2021 modificou a definição de dolo específico, o que pode ter implicações significativas para a conduta de improbidade administrativa. Gomes (2022) argumenta que essa atualização normativa na definição do dolo específico pode permitir uma interpretação mais restritiva da conduta de improbidade.
	Isso porque antes da alteração legislativa, o entendimento predominante nos tribunais era que o dolo genérico era suficiente para caracterizar a improbidade administrativa.
	No entanto, com a nova lei, agora é necessário provar o dolo específico, ou seja, a intenção direta e exclusiva de prejudicar a administração pública ou obter vantagem ilícita.
	Para Fernandes (2021), essa mudança pode dificultar a responsabilização por atos de improbidade administrativa. A autora destaca que esta nova configuração normativa pode levar à impunidade dos agentes públicos que praticam atos lesivos à administração pública com intuito deliberado.
	Conforme aponta Silva (2022), isso poderia resultar num prejuízo considerável à administração pública, pois os atos de improbidade administrativa causam danos significativos ao erário e ao bom funcionamento das instituições públicas.
	O autor defende então que é necessário buscar um equilíbrio entre as garantias individuais do acusado e a necessidade de proteger a administração pública contra condutas desonestas.
	Portanto, é possível concluir que a atualização normativa do dolo específico na Lei 14.230/2021 pode trazer prejuízos à administração pública ao dificultar a punição por atos de improbidade administrativa. Essa conclusão ressalta a necessidade de estudos e debates mais aprofundados sobre essa questão.
	Além disso, essa nova interpretação sobre o dolo específico pode gerar insegurança jurídica e dificultar o trabalho dos órgãos responsáveis pela fiscalização e controle da administração pública.
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